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1. INTRODUÇÃO
As informações de associações entre povos diferentes e pessoas de uma mesma comunidade, em busca de um benefício coletivo, unidas pela cooperação e ajuda mútua são provenientes das antigas civilizações. Um dos registros mais remotos é o da Babilônia, onde já existia um sistema de exploração em comum de terras arrendadas.


A história do Cooperativismo é de muita determinação e de lições profundas para o tempo presente. O inicio da formalidade deu-se em 1840, em Manchester, um oitavo das famílias das classes operárias viviam em porões, outras se amontoavam em habitações coletivas, vivendo em condições de miséria. Reunem-se, pela primeira vez, em dezembro de 1843, para discutir as possíveis soluções de seus problemas de sobrevivência. Optaram pela fundação de armazém cooperativo. Finalmente, em 21.12.1844, estava constituída por 28 tecelões na Travessa do Sapo, a Sociedade dos Probos Pioneiros de Rochdale. (MENEZES, 2004, p.149).


Contudo, a origem popular da instituição cooperativa não equivale dizer que o movimento cooperativo tenha sido desenvolvido em ambiente fechado, isolado de todo o pensamento e influências exteriores. O pensamento socialista utópico dos séculos XVII e XVIII demonstra o desejo de um mundo novo, de uma nova organização social alicerçada na solidariedade entre os homens e na justiça social.


 O cooperativismo como doutrina que busca a correção das distorções das economias de mercado e socialismo de estado, bem como a própria reforma moral do homem, através de normas inspiradas nos princípios filosóficos de liberdade, igualdade, democracia, justiça social e outros, consolidadas nas normas de Rochdale. 


No início dos empreendimentos cooperativos, a idéia que predominava era de que os associados deviam ser estimulados para a poupança, reunindo poupanças, a cooperativa poderia adquirir o próprio imóvel e equipamentos e aumentar seu raio de ação para propiciar aos associados mais serviços como: saúde, educação e moradia. Por isso, a educação cooperativista já no inicio do cooperativismo foi a educação para a poupança continua.


No Brasil, o cooperativismo de crédito teve inicio com a Constituição de 1902, em Nova Petrópolis – RS, da primeira cooperativa de crédito tipo Raiffeisen posteriormente, surgem cooperativas tipo Luzzatti. É constituído por cooperativa de crédito rural e urbano, é um dos ramos mais dinâmico do seguimento passado, que foi brutalmente esfacelado pelo poder econômico dominante, na década de sessenta e durante toda a década de setenta. A partir da década de 80, busca novamente ocupar seu espaço, apesar de todas as dificuldades que lhes são impostas. (PINHO, 2004).


As cooperativas, por seus princípios históricos e suas características legais têm como um de seus aspectos marcantes a forma como a gestão de seus negócios é realizada, a sua autogestão e a participação de seus cooperados através do voto direto. Além da relevância histórica das cooperativas como instrumento de transformação dos desmandos do capitalismo pós-revolução industrial até a contemporaneidade, o desafio de se aplicar de forma integral os princípios cooperativos.


A prática cooperativista permite a conquista de objetivos comuns e favorece uma melhor qualidade de vida nos grupos e comunidades. A cooperação ressurge como uma força indispensável para as pessoas crescerem e se desenvolverem social e economicamente, por meio das cooperativas e outra formas de empreendedorismo coletivo, proporcionando a conquista de benefícios outrora imaginados de serem alcançados de forma isolada.


Porém, a cultura da cooperação só se instala se as pessoas se predispõem a sair da perspectiva individualista do eu para o nós, trabalhando os valores associativos de forma determinada, em um movimento onde todos juntem suas energias, experiências e conhecimento de sua realidade para transformá-la e, com isso, usufruir os benefícios coletivamente.


A cooperativa de crédito é uma sociedade de pessoas com forma e natureza jurídica própria, de natureza civil, tendo como objeto central prestar serviços a seus cooperados. É constituída por, no mínimo de vinte pessoas físicas e regidas pela Lei Federal 5.764/71 e Resolução 2.771/00, do Conselho Monetário Nacional; equiparada a uma Instituição Financeira, pela Lei 4.595/64, Lei que rege o Sistema Financeiro Nacional tem como órgão fiscalizador e normatizador o Banco Central do Brasil, conforme definido no art. 192 (BANCO CENTRAL do BRASIL, 2003).


A sobrevivência das cooperativas de crédito no sistema econômico concorrencial capitalista requer a sua integração às regras impostas pelo sistema. Essa integração provoca um conjunto de modificações na sua forma organizacional, alterando seus métodos organizacionais e operacionais, na incessante busca da racionalidade e da eficiência econômica.         

1.1 O Problema e Sua Importância

As cooperativas de crédito realizam negócios para seus membros, dentro das regras de mercado, seu objetivo não é o lucro, mas prestar serviços aos associados, seja qual for o ramo de atividade. Essa prestação de serviços implica naturalmente sucesso nos negócios em beneficio de todos os membros. As negociações econômicas que as cooperativas realizam internamente com seus membros, para incrementar-lhes a situação econômica, regem pelo principio de identidade: os usuários são os mesmos proprietários.

Ao longo da história, as mudanças alcançadas pelas cooperativas foram ultrapassadas em etapas através das mais diversas crises. Problemas como integração mal feita no processo de formação dos sistemas cooperativistas, as más formas de organização no decorrer do tempo tem levado a crises insustentáveis, a concorrência intersetorial principalmente regionais não respeitadas e a direção corporativa fraca com abuso de poder e falta de controle.

A credibilidade é a palavra de ordem nos dias que correm; sendo assim, qualquer cooperativa ou organização se segue naturalmente à constatação, pelos usuários, da qualidade dos produtos e serviços que recebe. A eficiência constitui suporte para a credibilidade, é assim pensando que o cooperativismo de crédito se arma para progredir. Primeiro, diante da população cooperativada; depois, diante da sociedade em geral, com dificuldades, porque não há nestes tempos de incertezas, uma definição totalmente positiva quanto ao fortalecimento estratégico do mercado.

Como participante do Sistema Financeiro Nacional, na qualidade de Instituição Financeira, o segmento presta serviço de forma direta há quase l,5 milhões de associados. No Brasil, as Leis e Normas que dizem respeito a este segmento exigem cumprimento dos mesmos fundamentos e princípios aplicáveis às demais instituições que compõem o Sistema Financeiro Nacional (BANCO CENTRAL do BRASIL, 2003).

Na Cooperativa de Crédito, o associado precisa sentir segurança e eficiência financeira do empreendimento econômico, portanto justifica-se uma análise financeira, haja visto que este reflete a situação positiva ou negativa. Na Bahia, onde o Cooperativismo de Crédito nunca teve solidez, devido a uma variedade de fatores, como: pouquíssimos recursos humanos especializados para as tarefas de assessoria e gerenciamento, que na maioria das cooperativas do Sul do país este problema é inexistente, devido existir uma cultura enraizada como fundamento de união e cooperação. 

Assim, cabe nesta pesquisa identificar a situação problema que alicerça sucesso ou insucesso nas cooperativas. Neste sentido, questiona-se: a Coopec e a Coopere são eficientes financeiras e economicamente?

1.2 Objetivos

1.2.1 Objetivo geral

Analisar os indicadores de eficiência da Coopec, no Município de Ilhéus e da Sicoob Coopere no Município de Valente, no período de 2005 e 2006. 

1.2.2 Objetivos Específicos

· Identificar e analisar os indicadores econômicos de eficiência da Coopec e da Coopere, tendo como base de análise o giro do ativo e mobilização do Patrimônio líquido;

· Analisar a evolução dos indicadores financeiros de eficiência da Coopec e Coopere, tendo como base de análise a liquidez geral, corrente, seca imediata e quociente de liquidez ou solvência;
· Analisar os indicadores estruturais de desempenho da Coopec e Coopere, tendo como base de analise a imobilização do Patrimônio líquido e quociente de participação de capitais de terceiros.  
2. REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Cooperativismo no Brasil: Origem e Evolução

Ao se analisar a história do cooperativismo de crédito, é possível perceber que seis anos após a constituição da cooperativa dos Pioneiros, ela já oferecia aos trabalhadores, as pessoas mais pobres, um serviço financeiro que os bancos só prestavam às classes mais favorecidas: guarda e aplicações de valores. Mas não oferecia o serviço complementar de emprestar dinheiro. Os primeiros passos do crédito cooperativo aconteceram, pois, no alicerce dos ideais plantados em Rochdale.

A partir da criação – Sociedade dos Probos Pioneiros de Rochdale, a idéia de cooperação ganhou novos contornos. O que antes acontecia na forma de agrupamentos momentâneos com objetivos específicos, agora se tornava um sistema duradouro que gerava resultados extremamente positivos para todos. Nascia o cooperativismo como movimento, filosofia de vida e modelo sócio econômico. Um sistema fundamentado na reunião de pessoas e não no capital, em que o empreendimento comum realizado visa às necessidades do grupo e não ao lucro, busca prosperidade conjunta e não individual. (FAUQUET, 1977).

A humanidade tem vivido momento em que tenta coexistir com todas as formas de exploração econômica, buscando a sobrevivência, o que tem concedido de forma parcial. Algumas vezes usando o autoritarismo, outras vezes buscando a liberdade, mais sempre se defrontando com dificuldades: a fome, a pobreza, a miséria e a morte. Em todas as realidades, a cooperação tem sido a forma eficaz para reduzir os problemas dos que se deparam com desigualdades, pobres ou ricos, evidenciando que a solidariedade pode ajudar o ser humano a perseguir os seus sonhos. (NASCIMENTO, 2006, p. 55).

O Cooperativismo de crédito surge em 1902, no Rio Grande do Sul, com quase meio século depois de sua aplicação pratica na Inglaterra, após três iniciativas anteriores, não sucedidas, sendo duas no Estado do Paraná e uma no Estado de Pernambuco. Assim, segundo Pinho (2004), baseado nos conceitos de Raiffeisen, fundou-se a primeira caixa de crédito rural, em Nova Petrópolis. Essa Cooperativa, do tipo Raiffeisen, continua em atividade. Entre 1902 e 1964, ainda surgiram sessenta e seis cooperativas de crédito desse tipo no Rio Grande do Sul.

Comparado ao grande desenvolvimento das redes de bancos privados, o Cooperativismo de crédito no Brasil continua ainda sobre grande opressão. Aliás, a experiência internacional sempre confirmou que a busca a rede bancária, ou o acesso à moeda e as seus instrumentos, é condição para o crescimento econômico, melhor distribuição de renda, maior poupança do povo e acesso de maior parcela da população aos serviços da rede bancária.

Segundo Nascimento, as chamadas cooperativas de crédito têm também características próprias que põe em relevo o seu papel, principalmente em regiões subdesenvolvidas, como catalisadoras de pequenas economias domésticas, o que torna extremamente importante que se adequem a princípios normativos rígidos a fim de que não se tornem mera duplicação de atividades bancárias, sem horizontes de longo prazo do seu verdadeiro papel como instrumento de poupança, de acumulação e, sobretudo de libertação daqueles que a criaram.
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Figura 1 – Evolução do Cooperativismo de Crédito comprovada por diversos indicadores.

Fonte: (SEBRAE, 2006).

Assiste-se, de maneira crescente, à conscientização da sociedade de que o cooperativismo de crédito é a grande alavanca para resolver os problemas sociais das comunidades pela via econômica. O segmento experimenta uma fase expansionista nos últimos dez anos, apesar de todas as dificuldades impostas por limitações, da Legislação antes muito restritiva, mas que vem avançando, a falta de recursos financeiros e humanos e principalmente pela ausência de espírito cooperativo. 

Observa-se, que já existe uma disseminação da cultura cooperativa estabelecidas nas regiões mais desenvolvidas, mas agora se verifica ações descentralizadoras e abrangentes da área governamental com o objetivo de atender os municípios mais carentes do país, para que as comunidades passem por mudanças positivas através dos pequenos negócios cooperativados.
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Figura 2 – Expansão dos Sistemas, sobretudo em benefício das micro e pequenas cooperativas.

Fonte: (SEBRAE, 2006).

Sistema Sicoob, presente em 21 Estados da Federação possui 14 cooperativas centrais e 675 cooperativas singulares. Sistema Sicredi, presente em 10 Estados da Federação possui 5 cooperativas centrais e 130 cooperativas singulares. Sistema Cresol, presente em 03 Estados da Federação possui 2 cooperativas centrais e 101 cooperativas singulares. Sistema Unicred, presente em 24 Estados da Federação possui 9 cooperativas centrais e 132 cooperativas singulares. Sistema Ecosol, presente em 09 Estados da Federação possui 1 cooperativa central e 23 singulares.
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Figura 3 – Grande Crescimento das Cooperativas até 2003, depois uma ligeira queda por um movimento natural de incorporação.

Fonte: (SEBRAE, 2006).

Em 1970, existiam no País 377 cooperativas de crédito. Em 2003, elas somavam 1.450. Nos dois anos seguintes, foi registrada uma pequena queda, provocada não pela retração do seguimento, mas por um movimento natural de fusão. Em 2005, 1.430 cooperativas de crédito estavam em pleno funcionamento. Enquanto isso, o número de postos de atendimento, distribuído entre os diversos sistemas cooperativos, subiu de 1477, em 2000, para 2176 em agosto de 2005.
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Figura 4 – Crescimento do número de associados em média de 14,4% ao ano.

Fonte: (SEBREA, 2006).

Segundo o Banco Central, enquanto o número de associados das cooperativas de crédito cresceu em média 14,4% ao ano, o número de correntistas (conta corrente e poupança) do sistema financeiro tradicional evoluiu, no mesmo período, 5,9%. Um indicador de que há crescente e firme tendência de consolidação do cooperativismo de crédito no sistema financeiro nacional. O número de cooperados apresentou um crescimento em 2006 em relação a dezembro de 2002, de 43,3%.
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Figura 5 – Distribuição das Cooperativas em percentuais por Estado.

Fonte: (SEBRAE, 2006).

O sistema de cooperativismo de crédito no Norte/Nordeste é representado por 158 cooperativas para uma população de 60 milhões de habitantes. “Isso mostra a fraca representação de cooperativas de crédito, como também o grande potencial para criá-las”, afirma Christiansen. O estado de maior presença no setor é a Bahia, com 55 cooperativas, o equivalente a 44,4% do total das duas regiões.  

2.1.1 Princípios do Cooperativismo

1) Adesão Voluntária e Consciente e Livre Acesso

Normas: “portas abertas”;

Neutralidade política, racial, religiosa e social.

2) Gestão e Controle Democrático. Democracia Participativa

Normas: uma pessoa, um voto;

Duas dimensões da democracia cooperativa:

“Democracia eletiva” – participação periódica;

“Democracia fiscalizadora” – participação permanente;

3) Participação Econômica dos Associados

Os sócios contribuem eqüitativamente e controlam democraticamente o capital de sua cooperativa. Ao menos, parte deste capital é usualmente propriedade comum da cooperativa. Eles recebem uma compensação limitada, se houver alguma, sobre o capital subscrito (realizado), como uma condição da sociedade. Os sócios alocam as sobras para os seguintes propósitos: 

a) Desenvolvimento da cooperativa, possibilitando o estabelecimento de reservas, parte das quais poderão ser indivisíveis; 

b) Retornos aos sócios na proporção de suas transações com as cooperativas;

c) E apoio a outras atividades que forem aprovadas pelos sócios.

4) Autonomia e Independência

As cooperativas são organizações autônomas de ajuda mútua, controladas por seus membros. Se elas entram em acordo com outras organizações, incluindo governamentais, ou recebem capital de origens externas, elas devem fazê-lo em termos que assegurem o controle democrático de seus sócios e mantenham sua autonomia. 

5) Educação, Treinamento e Informação

Cooperativa visa: A formação de uma cultura cooperativa

                             A progressiva substituição da concorrência pela cooperação

                             A aquisição de uma “disciplina social” (disposição para trabalhar em prol do empreendimento coletivo).

6)        A Integração Cooperativa e a Cooperação Intercooperativa.

         As cooperativas atendem seus sócios efetivamente e fortalecem o movimento cooperativo, trabalhando juntas através de estruturas locais, nacionais e internacionais.

7)        Preocupação com a Comunidade

As cooperativas trabalham pelo desenvolvimento sustentável de suas comunidades através de políticas aprovadas por seus membros.

2.1.2 Ramos do Cooperativismo

O agropecuário é composto pelas cooperativas de produtores rurais ou agropastoris e de pescas, cujos meios de produção pertençam aos próprios membros das cooperativas. Caracteriza-se como um dos primeiros modelos criados no Brasil. Originado em Minas Gerais, a partir de 1907, é o segmento mais forte do cooperativismo brasileiro. 

O ramo do cooperativismo consumo é composto pelas cooperativas dedicadas à compra em comum de artigos de consumo para seus associados. 

Já crédito forma o ramo do conjunto das cooperativas de crédito rurais e urbanas. É historicamente um dos mais dinâmicos do cooperativismo brasileiro, não obstante tenha sido submetido à fragilização pelo comando político econômico do País durante as décadas de 60 e 70.

O ramo educacional é composto por cooperativas de professores, de pais e de alunos, cooperativas de alunos em escolas de 1º e 2º grau e cooperativas de alunos de escolas agrotécnicas e profissionalizantes. No Brasil, surgiu em 1987, em Itumbiara – GO.

O ramo habitacional incluem as cooperativas cujo objetivo seja a construção, manutenção e administração de moradia ou conjunto habitacionais para os membros do quadro social.

A Infra-Estrutura é composta pelas cooperativas cuja finalidade seja atender direta e prioritariamente o próprio quadro social com serviços de infra-estrutura. O maior conjunto de cooperativa desse ramo são as de eletrificação rural.

O ramo do cooperativismo mineral abriga as cooperativas cujos membros se dediquem a pesquisar, extrair, lavrar, industrializar, comercializar, importar e exportar produtos minerais.

A produção integra o ramo das cooperativas dedicadas à produção de um ou mais tipos de bens e mercadorias, cujos meios de produção são de propriedade coletiva do quadro social. Os cooperados são ao mesmo tempo donos, operadores e gestores.

O ramo da saúde engloba as cooperativas que se dedicam à preservação e recuperação da saúde humana. Congregam profissionais da área de farmácia, enfermagem, bioquímica, medicina, odontologia e psicologia.  

Já o trabalho é composto pelas cooperativas de trabalhares de qualquer categoria profissional, de qualquer escolaridade, organizados no empreendimento próprio para prestar serviços como autônomo ou como executores dos serviços oferecidos no mercado pelas cooperativas.

O ramo do transporte é composto pelas cooperativas que atuam no transporte de cargas e de passageiros.

O ramo turismo e lazer abrigam as unidades cooperativas que desenvolvam atividades na área do turismo e lazer.

Já o especial é o ramo para as cooperativas cujos associados sejam pessoas que não possuam a plena capacidade civil para negócios.

2.2. Sistemas Pioneiros de Crédito Cooperativo

Sicredi é Sistema de Crédito Cooperativo, funcionam com regras administrativas, operacionais e jurídicas uniformes. A expansão das Sicredi’s foi tão rápida, sobretudo a partir de 1982, que em março de 2000 foi criada a Confederação Sicredi para planejar o desenvolvimento tecnológico, informacional, jurídico e humano de todo esse macrosistema.

Presente em 10 unidades da Federação, possui 960 mil associados, 5 cooperativas centrais, 130 cooperativas singulares, 890 postos de atendimento (PAC), R$1 bilhão de patrimônio líquido ajustado (PLA), R$3,4 bilhões de empréstimos, R$5,6 bilhões de depósitos, R$149,4 milhões de resultado.

Sicoob é um sistema integrado de cooperativas em cuja base estão as cooperativas singulares ou de primeiro grau, tanto urbana como rurais.

Presente em 21 unidades da Federação, com 1.2 milhões de associados; 14 cooperativas centrais; 675 cooperativas singulares; 947 postos de atendimento cooperativo (PAC); R$2.4 bilhões de patrimônio líquido ajustado (PLA); R$4.6 bilhões de empréstimos; R$3.8 bilhões de depósitos; e R$402 milhões de resultado.

A Unicredi, em 1992, teve início o terceiro macrosistema de crédito cooperativo, criado com base na Resolução 1914 do Conselho Monetário Nacional, que permitiu a constituição de cooperativas de crédito mútuo por categorias profissionais.

Presente em 24 unidades da Federação, e com 122 mil associados, 9 cooperativas centrais; 132 cooperativas singulares; 300 postos de atendimento cooperativo (PAC); R$654 milhões de patrimônio líquido ajustado; (PLA); R$1.1 bilhão de empréstimos;  R$1.8 bilhão de depósitos; R$136.3 milhões de resultado.

2.2.1 Estrutura organizacional do cooperativismo brasileiro

O cooperativismo apresenta uma das maiores estruturas de representação de interesses coletivos no mundo. A representação de todo o sistema cooperativista nacional cabe à Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB), constituída no dia 2 de dezembro de 1969, durante o IV Congresso brasileiro de cooperativismo, sediado em Belo Horizonte - MG. Este congresso propôs a reformulação da Legislação Cooperativista, conquistada dois anos mais tarde, através da Promulgação da Lei nº 5764 de 16 de dezembro de 1971.

A OCB, sediada em Brasília-DF, congrega todas as unidades da Federação através das organizações das cooperativas estaduais e uma de suas competências é atuar como órgão técnico-consultivo do poder público, congregando 27 Organizações Estaduais de Cooperativas – OCE’S, criadas e mantidas pelas cooperativas nos termos da Lei nº 5764/71, que rege sobre a normatividade institucional das cooperativas. Nascimento (2006) enfatiza a representação da OCB no Cooperativismo Nacional da seguinte forma:

A OCB, embora produto de um acordo de lideranças cooperativistas, nasceu assim sob a égide do estado e dele recebeu seguramente grande influencia na forma de atuar como instrumento reivindicatório e de representação cooperativismo nacional. Sua inspiração é centralizadora e mesmo depois de criadas as chamadas organizações estaduais e a do Distrito Federal manteve essa característica.

A Organização das Cooperativas Brasileiras – OCB e o então constituído Conselho Especializado de Crédito, no ambiente da OCB nos anos 90, traçaram nova engenharia para conferir vigor ao cooperativismo de crédito, que caminhava lento e bastante enfraquecido. Daí as múltiplas gestões junto às autoridades do governo e, especialmente, com a direção do Banco Central. Surgem os sucessivos encontros, conclamando os dirigentes para uma capacitação atualizada, responsabilidade na gestão e adoção de tecnologias que viessem a modernizar as práticas operacionais. (MENEZES, 2004, p. 29).

Aliança Cooperativa Internacional (ACI) é uma das maiores associações não-governamentais (ONG’s) mundiais, agregando esforços na defesa dos interesses de mais de 800 milhões de pessoas. Criada em 1895 e, atualmente, sediada em Genebra, Suíça, essa ONG objetiva a integração, autonomia e desenvolvimento do cooperativismo em âmbito mundial.

2.2.2 Evolução Normativa do Cooperativismo de Crédito

No que diz respeito às questões de ordem normativa, o cooperativismo de crédito passou, principalmente a partir do início da década de 90, por grandes transformações. De fato, o conjunto de normas hoje em vigor guarda pouca relação com o vigente em 1991, principalmente quando se analisa aspectos de condições de associação e de parâmetros operacionais, atualmente bem mais adequados. Esse processo evolutivo trouxe reflexos diretos nos horizontes, que hoje se descortinam à criatividade e ao espírito empreendedor. (PINHO, 2004, p. 218). 

A evolução nas normas apresenta como resultados um crescente fortalecimento da estrutura patrimonial das entidades e a criação de condições para a expansão do segmento, aumentando sua capilaridade. O diretor de Normas e Organização do Sistema Financeiro do Banco Central, Sérgio Darcy, no entanto, colocam os sistemas e seus agentes como co-autores do processo de modernização e adaptação da Legislação. Segundo ele, o desempenho das cooperativas determina os ajustes ou adoção de novos instrumentos legais.  

Virou unanimidade entre os representantes dos sistemas nacionais de cooperativas de crédito. Os elogios vão para o impacto dos avanços da abertura normativa sobre os índices de crescimento e expansão do setor, registrados nos últimos anos. Esse processo é conduzido no BC desde 1991, e pode avançar mais ainda na normatização. Depende do amadurecimento do setor. A cada compromisso que os sistemas assumem no sentido de melhorar a gestão e outros procedimentos no processo de consolidação do cooperativismo, nós procuramos responder, melhorando o ambiente normativo. 

O BC estuda, por exemplo, alterações na Resolução 3.106/2003. A idéia, segundo Darcy, é alterar os dispositivos que tratam da limitação da área de atuação e de capital para a criação e transformação de cooperativas de livre admissão de associados. Atualmente, a Legislação permite que elas se constituam somente em áreas com até 100 mil habitantes. No caso da transformação de cooperativas já existentes, o limite máximo é de 750 mil habitantes. (SEBRAE, 2006, p. 11). 

2.3 Comportamento das Cooperativas no mercado Financeiro

O mercado Econômico tem modificado sua dinâmica operacional. A evolução tecnológica vem proporcionando o surgimento de novas concepções e praticas econômicas. 

O Cooperativismo de crédito esta em franca expansão no Brasil, já não só ocupando um nicho de mercado não atendido pelas Instituições Financeiras tradicionais. A abertura do mercado para as cooperativas de credito teve como fator preponderante a autorização do BC para que as Cooperativas contassem com Instituições Financeiras próprias.

O Governo Federal esta investindo de forma expressiva no desenvolvimento do setor, principalmente quando avança na normatização e incentiva parcerias com entidades públicas de fomento e financiamento de atividades produtivas. Os dirigentes das principais entidades, que congregam cooperativas de todo o País, são unânimes na avaliação de que o BC avanço muito no que diz respeito à normatização, abrindo as portas para o fortalecimento da estrutura patrimonial do setor. Segundo Nascimento (2000, p.23).

As Cooperativas de Crédito existem porque existe demanda de moeda. Só que também o mercado de crédito é concentrado do lado da oferta e mesmo que o governo interfira fixando taxas de juros como as atuais ao redor de 22% ao ano, as Instituições Financeiras cobram taxas quase 10 vezes mais. Nesse caso, as Cooperativas seriam instrumentos importantes para que metas macroeconômicas fossem alcançadas, o que tem sido completamente impossível no caso do mercado monetário brasileiro, inibindo o processo de desenvolvimento.

Segundo Bialoskorski Neto (2006), a questão da abertura do capital nas empresas cooperativas é uma nova estratégia que se implementa experimentalmente em alguns paises, dada a importância cada vez maior da internacionalização do capital e a consequente redução no seu custo. Para que a empresa cooperativa possa crescer em velocidade e flexibilidade compatíveis com a dinâmica do mercado consumidor globalizado, há muitas vezes, a necessidade de capitalizar de modo ágil e a custos reduzidos para competir de modo igualitário com as outras empresas não cooperativas do mesmo setor.

A abertura do mercado para as cooperativas de crédito teve como fator preponderante a autorização do BC para que as cooperativas contassem com Instituições Financeiras próprias. A criação de dois bancos, o Bancoob (do Sistema Sicoob) e o Bansicredi (do Sistema Sicredi) para operar com os sistemas representaram, segundo Penido, o fim da dependência operacional do segmento. Hoje, os dirigentes buscam, com o Governo linhas de financiamento para a capitalização das Instituições de credito e aguardam a regulamentação do BC para acesso a recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 

2.4 A Nova Geração de Cooperativas de Crédito

O atual cenário da economia brasileira, com estabilidade econômica e níveis de desenvolvimento modesto, é visto como um ambiente propício para os empreendedores da nova geração de cooperativas comandarem o crescimento e em alguns casos a retomada do crescimento. O cooperativismo de crédito está em franca expansão e estruturado e é de sua natureza societária ser o instrumento financeiro da sociedade. Em contrapartida, o crescimento econômico propícia o crescimento das instituições financeiras. Assim, são boas as perspectivas de o setor continuar apresentando percentuais elevados de crescimento nos próximos anos.
Harris, Stefanson e Fulton (1997), definem a nova geração de cooperativas como uma forma organizacional que mantém os princípios doutrinários do cooperativismo, mas que edifica uma nova arquitetura organizacional, que traz modificações nos direitos de propriedades e induzem a organização cooperativa a um nível maior de eficiência econômica. 

A nova geração apresenta, por sua vez, não só investimentos proporcionais, como também um sistema de direitos econômicos que permite ao sócio operar com a cooperativa. Esses direitos são transferíveis e valorados em mercado, sendo que essas cooperativas mantêm um quadro fechados de associados. (BIALOSKORSKI, 2000).

2.4.1 Desafios do Cooperativismo de Crédito 

 - Fortalecimento do Sistema - pelo aumento do profissionalismo, induzido por instrumentos      como a certificação para gerentes e a capacitação do cooperado, visando ao seu maior envolvimento nos negócios da sociedade.

- Aperfeiçoamento Estrutural - por intermédio da reformulação do papel das confederações e da estratificação do setor em níveis de maturidade que permitam a adoção de tratamento diferenciado para aquelas que realmente mereçam esse tratamento

-Homogeneização das Cooperativas Centrais de Crédito - com vistas à correção de eventuais distorções, de modo a tornar mais eficaz à estrutura normativa em vigor.

-Viabilização das que nascem pequena - mediante a criação de mecanismos que possam, uma vez identificado o potencial de crescimento de um determinado grupo, permitir a esse grupo que sobreviva ao período inicial de maturação. Sem esse estímulo, torna-se difícil a ocupação de regiões com baixo IDH.

- Fundos Garantidores- estimular implementação e consolidação dos fundos garantidores já previstos na norma, induzindo a criação de um fundo único, também como forma de fortalecer o sistema, tornando-o menos vulnerável a flutuações.

- Uniformização dos tipos de dependência- atualizar a regulamentação, permitindo às cooperativas de crédito transformar os atuais postos em agências.

- Instituto de Auditoria- induzir a criação de um instituto de auditoria único, evitando-se interferência na gestão pela distância entre esse instituto e a cooperativa a ser auditada.

3. METODOLOGIA

3.1 Área de Atuação

Essa abordagem sobre a análise econômica financeira tem como área abrangente a Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos funcionários da Ceplac-Ltda. Com sigla COOPEC, constituída nos termos da Lei 5.764, de 16 de dezembro de 1971, que dá forma jurídica à Sociedade Cooperativa, atendidas disposições da Lei 4.595, de 31 de dezembro de 1964 e normas baixadas pelo Banco Central do Brasil que disciplina o financiamento das instituições financeiras.

            Foi constituída em 30 de junho de 1987, possui atualmente 2.598 associados, e atende uma rede de cooperados residentes em cinco estados e o Distrito Federal, e tem como sede administrativa o município de Ilhéus, no km 22, da rodovia Ilhéus e Itabuna na Comissão Executiva do plano da Lavoura Cacaueira (CEPLAC).

                                     [image: image6.png]



Figura 6 - Localização dos cincos Estados que possuem PAC e a sede da Bahia.

Fonte: (COOPEC, 2006).         

Segundo SEBRAE (2006), a Cooperativa Valentense de Crédito Rural, Ltda. Sicoob Coopere, foi credenciada pelo Banco Central do Brasil a integrar o Sistema Financeiro Nacional através da Carta Patente de n. 9300174091 de 21 de setembro de 1992. Está autorizada a operar em crédito rural, sendo integrante do Sistema Nacional de Crédito Rural. Iniciou suas atividades em 03 de março de 1993, sendo seu atual endereço à rua J.J. Seabra, 161, Centro, Valente, Bahia. Em 19 de março de 1996, passou a integrar o Sistema das Cooperativas de Crédito do Brasil, possui hoje 12.000 cooperados e atua como Cooperativa de Crédito de Livre Admissão e funciona com sete agências sete postos de atendimento em vinte e dois municípios e volume de empréstimos da ordem de R$ 10 milhões.
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Figura 7 – Localização das seis cidades da Região Sisaleira que possuem agências da Coopere e a sede da cidade de Valente-BA.

Fonte: (SEBREA, 2006).

3.2 Fonte de dados

            Os dados utilizados nesse trabalho foram fornecidos através da Coopec e Coopere e retirados de periódicos e dos indicadores de desempenho dos balanços gerais divulgados aos cooperados. 

3.3 Tipo de Pesquisa

A pesquisa define-se como sendo um estudo de caso, do tipo descritivo e exploratória, e realiza através de dados secundários investigados das fontes bibliográficas. (GIL, 1991), e se desenvolve sob uma abordagem quantitativa, que diz respeito a colocações de diversas fontes de informações.

3.4 Análise dos Dados

            Por apresentar uma visão mais ampla da situação econômica, financeira e estrutural da cooperativa foi utilizada nesse trabalho a análise por quocientes. Quocientes que evidenciam a situação atual de rentabilidade e liquidez da empresa, dentro desses parâmetros, o trabalho vai mostrar os quocientes mais expressivos, para que se possa obter um diagnóstico mais preciso da situação apresentada.

4. REFERENCIAL TEÓRICO 

 4.1 Análise Por Quocientes

A análise por quocientes é o processo que oferece uma visão global da situação econômica e financeira da empresa cooperativa, em geral, é desenvolvida através dos quocientes que evidenciam principalmente o grau de endividamento, liquidez e rentabilidade.


Segundo Ribeiro (2002) é recomendável analisar a situação financeira em separado da econômica, para que, posteriormente os resultados obtidos em cada uma dessas análises sejam conjugados, a fim de se ter um quadro geral  da cooperativa.


A situação financeira é verificada pelos quocientes de estrutura de capitais e de liquidez, enquanto a situação econômica é evidenciada por meios da rentabilidade.  

  4.2 Quocientes de Participação de Capitais de Terceiros.           

Através deste quociente se observa qual a proporção existente entre capitais de terceiros e capitais próprios, se mede o grau de endividamento da cooperativa. Sendo que, quanto menor for à participação de capitais de terceiros menor será o grau de endividamento. A fórmula para obtenção dos resultados é a seguinte:

                                                             
4.3 Imobilização do Patrimônio Líquido

Verifica quanto à cooperativa imobilizou no Ativo Permanente para cada real de Patrimônio Líquido, verifica-se também, a existência ou não da dependência de Capitais de Terceiros para financiar o Ativo Circulante. A fórmula usada para se calcular é:
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4.4 Quocientes de Liquidez ou Solvência

Os quocientes de Liquidez servem para evidenciar o grau de solvência das cooperativas, tendo em vista a existência ou não de solidez financeira que garanta o pagamento dos compromissos assumidos com terceiros. Quanto mais alto o quociente ou grau de solvência, maior será a capacidade financeira da cooperativa a longo prazo. 

Através de análise isolada e conjunta dos quocientes de liquidez obtém um diagnóstico mais completo acerca da solidez financeira da cooperativa. 

4.5 Liquidez Geral

Diz respeito quanto a cooperativa tem de Ativo Circulante mais Realizável a Longo Prazo para cada real de obrigação total. Se este quociente for igual ou superior a um pode-se afirmar, em princípio que a empresa cooperativa encontra-se satisfatoriamente estruturada do ponto de vista financeiro.

  Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo dividido pelo Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo.
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4.6 Liquidez Corrente

Este quociente indica a capacidade financeira da empresa para cumprir os seus compromissos de curto prazo. É necessário observar a existência ou não do Capital Circulante Líquido. É denominada também medida de solvência por ser o quociente que melhor espelha o grau de liquidez da cooperativa. A fórmula é:
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4.7 Liquidez Seca

Revela a capacidade financeira líquida da cooperativa para cumprir os compromissos de curto prazo. É importante observar se o Ativo Circulante Líquido é suficiente para saldar os compromissos de curto prazo. Um dos pontos importantes a considerar é o cálculo do valor do Ativo Circulante Líquido, o qual pode ser calculado subtraindo-se do Ativo os valores que não representam conversibilidade garantida como os estoques, os impostos a recuperar e as despesas do exercício seguinte ou somando-se as disponibilidades os valores dos investimentos temporários em curto prazo e as contas a receber de clientes.
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4.8 Liquidez Imediata

 Através deste quociente é possível observar a capacidade de liquidez imediata da cooperativa para saldar seus compromissos de curto prazo. Evidencia quanto à empresa cooperativa possui de dinheiro em caixa, nos bancos e em aplicações de liquidez imediata, para cada real de obrigações em curto prazo. Em princípio, se uma cooperativa tiver liquidez inferior a 0,20, esse grau não será satisfatório para atender ao desenvolvimento normal de suas operações produtivas, comerciais e administrativas.

Através deste quociente é possível observar a capacidade de liquidez imediata da empresa para saldar seus compromissos de curto prazo.

4.9 Giro do Ativo

Este quociente diz respeito a proporção existente entre o volume de vendas e os investimentos totais efetuados na cooperativa. O direcionamento da interpretação deve está voltado para a verificação do volume das vendas realizadas no período foi adequado em relação ao Capital Total investido na cooperativa. Calcula-se o Giro do Ativo pela fórmula:
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES

5.1 Análise dos quocientes 

5.1.1 Estruturas de capitais

Na análise do grau de endividamento das cooperativas, observa-se através do aspecto financeiro, que os esforços das mesmas em desenvolver políticas de prestação de serviço de qualidade aos associados na liberação de empréstimos, a taxas menores do que as oferecidas pelos bancos, são questionáveis os critérios de segurança, eficiência e liquidez utilizados na concessão dos mesmos. A solidez da Coopec para os dirigentes no momento atual é motivo para que a mesma não faça parte de nenhum sistema. A Coopere passa por dificuldades, por trabalhar com o nível alto de capital de terceiros e com o ativo circulante inferior ao passivo circulante, tendo que cobrir suas obrigações de forma dificultosa.

5.1.2 Composição do endividamento

Entre o período de 2005 e 2006, verifica-se que este quociente manteve-se constante, sendo que a Coopec o grau de endividamento igual a 0,43 e 0,42 significa que o ativo total foi financiado em 42% e 43% por recursos de terceiros (P.E.) e 57% e 58% por fontes internas (P.L.). Em relação a Coopere, o grau de endividamento igual a 0,84 e 0,82, significa que o ativo total foi financiado em 84% e 82% por recursos de terceiros (P.E.) e 16% e 18% por fontes internas (P.L.). 

Coopec = 2006                                                            Coopec = 2005

Q = P.E =   7.748.948,03 = 0,42                                  Q = P.E =  7.825.054 = 0,43
       AT     18.281.840,22                                                    AT      18.146.237

Coopere = 2006                                                          Coopere = 2005

Q = P.E =  13.918.735 = 0,82                                      Q = P.E = 13.356.900 = 0,84

       AT      16.890.720                                                         AT    15.877.534

5.1.3 Participação de capitais de terceiros

Os quocientes encontrados no período de 2005 e 2006 foram decrescentes, revelando que a Coopec possuía grau de garantia de capital de terceiros igual a 73,26% e 68,91%, o se ativo total esteve sendo financiado por capital próprio em menor proporção ao capital de terceiros. Na Coopere os quocientes encontrados no mesmo período, foram crescentes revelando que possuía grau de garantia de capital de terceiros igual a 529,90% e 703,43%, isto significa que a cooperativa contraiu obrigações junto a seus credores e enfrenta dificuldade para a obtenção de recursos financeiros no mercado, por que são pequenas as garantias disponíveis para oferecer em troca dos recursos. O seu ativo total esteve sendo financiado por capital de terceiros em proporção maior que o capital próprio.  

Coopec 2006                                                               Coopec 2005

Exigível Total  = 8.093.775 x 100 = 68,91%        Exigível Total =  8.407.680 x 100 = 73,26%

Pat. Líquido       11.744.875                                  Pat. Líquido       11.475.623

Coopere 2006                                                             Coopere 2005

Exigível Total  = 13.918.735 x 100 = 703,43%  Exigível Total = 13.356.900 x 100 = 529,90%

Pat. Líquido        1.978.681                                 Pat. Líquido          2.520.634

5.1.4 Imobilização do Patrimônio Líquido

O quociente revela que para cada um real do patrimônio líquido a Cooperativa imobilizou (ativo permanente). A situação ideal de uma cooperativa é sem dúvida possuir um patrimônio líquido em valor suficiente para financiamento do ativo permanente, do realizável em longo prazo de parte do ativo circulante. A Coopec apresenta nos períodos de 2005 e 2006, o quociente relativamente baixo, isto quer dizer que, quanto mais baixo o grau de imobilização do capital próprio suplementado pelo exigível em longo prazo, maior soma de recursos próprios (P.L.) estará liberada para aplicação no ativo circulante. A Coopere, apresenta nos períodos de 2005 e 2006, o quociente bem mais elevado, isto quer dizer, que em 2005, 40,87% e 2006, 50,17% dos recursos próprios da Cooperativa foram aplicados no Ativo permanente, ficando o restante para financiamento de bens e direitos componentes de seu ativo circulante. Vale ressaltar que a Coopere em 2006 ultrapassou os 50% do quociente de imobilização, ficando assim, do limite estabelecido pelo BACEN. 

Coopec 2006                                                               Coopec 2005

A. Permanente = 65.367 x 100 = 0,56%        A.Permanente =  54.770  x 100 = 0,47%

Pat. Líquido         11.744.875                           Pat. Líquido       11.475.623

Coopere 2006                                                             Coopere 2005

A.Permanente = 992.755 x 100 = 50,17%    A.Permanente = 1.030.177 x 100 = 40,87%

Pat. Líquido        1.978.681                              Pat. Líquido          2.520.634

5.2 Liquidez Geral 
Em análise de 2005 e 2006, deste quociente verifica-se que o mesmo é superior a um para as duas cooperativas. Significa que as cooperativas conseguiram satisfazer a cada um real de obrigações exigíveis a curto e em longo prazo. No momento do ponto de vista financeiro as Cooperativas encontra-se com estruturação que satisfazem a análise, é uma medida que se presta à analise financeira a longo prazo, pois leva em consideração não somente os valores componentes do ativo circulante, como também os vinculados ao realizável em longo prazo para fazer face a todas as obrigações.

Coopec 2006                                                                       

AT. Cir + AT.R.L.P. =  9.670.590+10.102.693 = 19.773.283 = 2,44

PA. Cir.+PA.E.L.P                   8.093.775                 8.093.775

Coopec 2005

AT. Cir + AT.R.L.P. =  13.549.362+6.279.171 = 19.828.533 = 2,35

PA. Cir.+PA.E.L.P                   8.407.680                 8.407.680

Coopere   2006                                                                       

AT. Cir + AT.R.L.P. =  13.276.641+2.621.323 = 15.897.964 = 1,066

PA. Cir.+PA.E.L.P           13.918.735+993.303       14.918.038

Coopere 2005

AT. Cir + AT.R.L.P. =  11.366.811+3.480.545 = 14.847.356 = 1,11

PA. Cir.+PA.E.L.P                   13.356.900            13.356.900

5.2.1 Liquidez Corrente

Analisando este quociente verifica-se que a Coopec que em 2005 e 2006, diminuiu sua capacidade financeira para cumprir compromissos de curto prazo, mesmo assim, em 2005, a Cooperativa possuía R$l,61 de valores circulantes para R$1,00 de obrigações assumidas perante terceiros a curto prazo, considerado para os especialistas como razoável a situação financeira. A Coopere em 2005 e 2006, possuía R$0,85 e R$0,95 de valores do ativo circulante, para R$1,00 de obrigações assumidas perante terceiros em curto prazo, sendo assim, não tinha disponibilidade suficiente para cobrir seus compromissos de curto prazo.

Coopec 2006                                                               Coopec 2005                                                        

AT. Cir =  9.670.590 = 1,19                                        AT. Cir =  13.549.362 = 1,61                                    

PA. Cir.    8.093.775                                                    PA.Cir.       8.407.680                           

Coopere  2006                                                            Coopere 2005                                                              

AT. Cir =  13.276.641 = 0,95                                      AT. Cir =  11.366.811 = 0,85                                    

PA. Cir.    8.093.775                                                    PA. Cir.    13.356.900    

5.2.2 Liquidez Seca

É a prova de fogo da medição da capacidade financeira da cooperativa em curto prazo, é a medida padrão adotada de um para um. A Liquidez Seca ocorreu da mesma forma da Liquidez Corrente durante os anos em estudo, tanto para Coopec e Coopere, sendo que esta última o ativo circulante liquido não foi suficiente para saldar os compromissos de curto prazo. Os quocientes são os mesmos da Liquidez Corrente devido as Cooperativas não possuírem estoques.

Coopec 2006                                                               Coopec 2005          

AT. Cir – Est.=  1,19                                                   AT. Cir – Est.=  1,61                                    

PA. Cir.                                                                        PA.Cir.                                    

Coopere  2006                                                            Coopere 2005          

AT. Cir – Est.=  0,95                                                   AT. Cir – Est.=  0,85                                    

PA. Cir.                                                                        PA.Cir.            

5.2.3 Liquidez Imediata

Este quociente indica que para cada R$1,00 de dívida em curto prazo existe um em disponibilidade. A liquidez imediata das cooperativas para saldar seus compromissos em curto prazo em 2005 e 2006, é praticamente nula motivo pelo qual correm o risco de liquidez, a Cooperativa deve manter disponibilidade em caixa e bancos com movimentos, em nível suficiente que permita o atendimento normal de suas despesas correntes que representam fluxo contínuo de desembolso de caixa.

Coopec 2006                                                               Coopec 2005          

Disp.         122.003 = 0,015                                         Disp      146.596 = 0,017                                    

PA. Cir.     8.093.775                                                   PA.Cir.  8.407.680

Coopere 2006                                                             Coopere  2005          

Disp.        290.222 = 0,020                                          Disp    253.077     = 0,018                                    

PA. Cir.   13.918.735                                                   PA.Cir.13.356.900

5.2.4 Giro do Ativo

Este quociente indica quantas vezes giraram os investimentos totais (Ativo Total), efetuados nas Cooperativas. Nos períodos de 2005 e 2006 os investimentos giraram menos de uma vez, por serem os quocientes inferiores a um real. Quanto mais girar o ativo melhor para as cooperativas, sendo que as Cooperativas em estudos tiveram atuação bastante discreta em relação aos investimentos, atingindo todas 12% com investimentos.

Coopec 2006                                                               Coopec 2005          

Vendas Líq.    =    2.337.891 = 0,12                            Vendas Liq.  =  2.426.830 = 0,12                                    

AT. Total              19.838.650                                      AT.Total          19.883.303

Coopere 2006                                                             Coopere 2005          

Vendas Líq.    =    2.116.627 = 0,12                            Vendas Liq.  =  1.994.801 = 0,12                                    

AT. Total              16.890.720                                      AT.Total          15.877.534

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS E SUGESTÕES 

            A transformação da sociedade tradicional para a globalizada tecnológica, evidencia-se que o cooperativismo além de agente de mudança, passa ter importante papel de fazer com que populações de regiões subdesenvolvidas e em desenvolvimento não sejam marginalizadas por não possuírem condições de realizar determinadas atividades que demandem certo grau de interação social e de conhecimento. O cooperativismo de crédito extrapola a questão financeira para se transformar também em instrumento de desenvolvimento econômico e social, gerando e distribuindo renda, apesar do gargalo de uma legislação restritiva, falta de recursos financeiros e humanos e pela ausência de espírito cooperativo na população.

            Segundo Nascimento (2006), o problema é fundamentalmente diferente, quando produtores rurais, pequenos, médios ou grandes, tem dificuldades em se apropriar de uma parcela proporcionalmente correta da renda gerada, em função da existência de uma estrutura concentrada de fornecimento de insumos que lhe cobra preços altos; ou quando são meros tomadores de preços, diante de um “mercado” que lhe impõe preços mais baixos. A organização lhe permite modificar as relações impostas por essa estrutura, tanto do lado da demanda quanto do lado da oferta, fazendo o contraponto e melhorando suas condições de compra e venda o que também exige economias de escalas tecnológicas produtivas e comerciais.

            As cooperativas de crédito e em especial a cooperativa de crédito rural valentense, como o caso em estudo, vem enfrentando dificuldades ao longo dos anos, principalmente com concessões de empréstimos de alto valor à Associação de Desenvolvimento Sustentável Solidário da Região Sisaleira (APAEB), com quem tem uma relação de afinidade e parcerias muito grande, voltadas para a economia regional, e também com financiamentos de algumas culturas, como: do sisal e desde quando a produção não responde por valores baixos impostos pelo mercado e as adversidades do tempo. Mais observa-se nos anos em estudo, que a cooperativa financiou basicamente com capital de terceiros o seu Ativo Total e que o capital social apresenta valores inferiores ao estabelecido pelo Sistema Financeiro. O aumento do capital social em 2006, foi exigência do Banco Central e coube ao Conselho de Administração apresentar o Plano de Reestruturação Patrimonial, que obteve aceitação do Sicoob e do Banco Central, mas somente pôde ser posto em prática depois da aprovação dos cooperados, na Assembléia Geral Ordinária. O Plano previu: a) reorganização administrativa para adequar receita e despesa; B) uma estratégia para aumento do capital e; c) a redução do débito do principal devedor.

            A cooperativa valentense em 2005, teve sobras inexpressivas, um capital social muito abaixo dos valores estabelecidos como ideal, os empréstimos à (APAEB), sem retorno financeiro dificultou o balaço patrimonial, o fundo de reserva insuficiente para cobrir uma iminente liquidez, apesar de pertencer ao sistema Sicoob e ter um fundo garantidor, no geral a situação da Coopere é preocupante, porque movimentar altos valores com capital de terceiros é necessário ter um fundo de reserva que venha dar suporte, caso ocorra uma liquidez.

            Segundo Nascimento (2006), “As cooperativas de crédito tem características próprias que põe em relevo o seu papel, principalmente em regiões subdesenvolvidas, como catalisadoras de pequenas economias domésticas, o que torna extremamente importante que se adequem a princípios normativos rígidos a fim de que não se tornem mera duplicação de atividades bancárias, sem horizontes de longo prazo como instrumentos de poupança, de acumulação e, sobretudo de libertação daqueles que a criaram.”.

            A cooperativa de crédito mútuo dos funcionários da Comissão Executiva do Plano de Recuperação da Lavoura Cacaueira (CEPLAC), diagnosticada no caso em estudo com bons resultados das operações e aplicações de seus recursos, correspondentes aos exercícios de 2005 e 2006, mostra solidez na maioria dos seus índices, com certa elevação acima da média relativa ao capital de terceiros, ou seja, em 2005 a Coopec possuía grau de garantia de capital de terceiros igual a 73,26%, sendo que, o Ativo Total esteve financiado por capital próprio em menor proporção. Com relação à liquidez imediata para saldar seus compromissos de curto prazo nos anos em estudo, a situação não é de muita tranqüilidade, apesar de uma condição aparente satisfatória, mas a Coopec possue um fundo de reserva robusto financeiro destinado a uma emergência eventual.

            Verifica-se a falta de um engajamento da Coopec, no contexto do cooperativismo de crédito nacional, uma situação de isolamento na qual encontra-se momentaneamente, parece até paradoxal, desde quando alguns dirigentes e associados preocupam-se com a cooperativa fazendo parte de uma Central, devido a provável retirada de recursos da mesma para ajuda a uma outra cooperativa que esteja passando por dificuldades financeira e que faça parte da mesma Central. Sabe-se que, um dos princípios da cooperação é a integração cooperativa e a cooperação intercooperativa.

            A Educação Cooperativa é parte indispensável neste processo, pois todos os associados precisam ter consciência de sua importância na sociedade cooperativa, de dono e usuário, a partir desta conscientização a cooperação será de valor inestimável. A Coopec tem que buscar melhorar e solidificar um projeto efetivo de Educação Cooperativista, capaz de proporcionar cursos com maior intensidade aos associados, não questionando o número insuficiente de participantes, porque o aprimoramento de dez associados transforma opinião de centenas. Proporcionar seminários, palestras e cursos aos Conselheiros e Dirigentes é obrigação, independente de convites oferecidos por uma Central, desde quando a Central não tem obrigação de convidar uma cooperativa solteira.

            Verificando os resultados, pode-se afirmar que o estudo dos casos das cooperativas alcançou os objetivos, identificando os indicadores de eficiência, apresentando análise do quadro de liquidez e relacionando referências para ações de educação e formação cooperativista.                                                                   
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